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Contribuições para o próximo relatório temático da Relatoria Especial sobre Defensores 
de Direitos Humanos para a 64ª sessão do Conselho de Direitos Humanos sobre saúde 
mental e bem-estar psicossocial de defensoras e defensores dos direitos humanos 

Data: 05/09/2026 

A Justiça Global é uma organização da sociedade civil brasileira que, desde 1999, atua na 
defesa e promoção dos direitos humanos, com especial atenção ao enfrentamento da violência 
institucional, à responsabilização do Estado e à proteção de defensoras e defensores de 
direitos humanos. A partir dessa atuação, a organização desenvolveu uma metodologia de 
proteção integral que compreende a proteção para além da resposta imediata às situações de 
risco, considerando as diferentes dimensões que atravessam a vida e a atuação política de 
pessoas e coletivos defensores de direitos humanos. O trabalho envolve a produção de 
pesquisas, o acompanhamento de casos de violação contra defensoras e defensores de 
direitos humanos, formação em proteção, articulação institucional e apoio à construção de 
estratégias que ampliem a autonomia e as condições de continuidade da atuação política. 
Desde 2022, essa experiência inclui o Centro de Proteção Integral (CEPI), espaço de 
realocação temporária e cuidado destinado a defensoras e defensores em situação de risco, 
ameaça e estresse extremo. A experiência acumulada nesse trabalho tem permitido à 
organização identificar os impactos da violência, do deslocamento e da ameaça continuada 
sobre a vida, os vínculos e a atuação política. 

  

Questões estruturais e violência como mecanismos de produção do sofrimento 

A violência contra defensoras e defensores de direitos humanos não pode ser compreendida 
como fenômeno isolado ou resultado de situações de conflito basicamente. A experiência da 
Justiça Global em pesquisas, acompanhamento de casos e promoção da metodologia de 
proteção integral evidencia que o sofrimento que acomete DDH’s tem relação direta com 
estruturas históricas de desigualdade e com disputas em torno do acesso a direitos, territórios 
e recursos. Conflitos fundiários e socioambientais, racismo, desigualdade econômica, violência 
de gênero, violência estatal e criminalização de movimentos sociais conformam contextos nos 
quais determinadas pessoas e coletivos estão mais expostos à violência em razão de sua 
atuação política e dos direitos que defendem. Nesse sentido, os riscos e seus impactos são 
distribuídos de maneira desigual na sociedade. O sofrimento psicossocial associado à defesa 
dos direitos humanos é, portanto, social e politicamente produzido, não podendo ser reduzido 
a uma condição individual ou a uma eventual fragilidade da pessoa defensora. 

Raça, gênero, classe, pertencimento territorial, identidade de gênero e orientação sexual, entre 
outros marcadores sociais, não constituem apenas características individuais, mas atravessam 
as condições concretas de exercício da defesa de direitos. A violência pode assumir formas 
específicas conforme a posição ocupada pelos sujeitos nas relações sociais, produzindo 
diferentes experiências de ameaça, criminalização, deslegitimação, isolamento e ruptura de 
vínculos. Mulheres defensoras, por exemplo, podem estar submetidas simultaneamente à 
violência política e à violência de gênero; defensoras e defensores negros e indígenas 
enfrentam os efeitos de estruturas racistas que historicamente organizam a distribuição da 
violência e a negação de direitos; e aqueles que atuam em conflitos territoriais vivenciam um 
conjunto de violências diretamente relacionadas à disputa pela permanência em seus 
territórios. 

Esses impactos são particularmente evidentes na experiência de mulheres negras, indígenas, 
periféricas e defensoras do território, que frequentemente acumulam a exposição direta à 
violência, a responsabilidade pelo cuidado familiar e comunitário, a busca por justiça e o 
acolhimento de outras vítimas. Muitas dessas mulheres passam a exercer a defesa de direitos 
após assassinatos, desaparecimentos forçados ou outras violações praticadas contra 
familiares e comunidades. A transformação do luto em luta constitui uma importante estratégia 
de resistência e de produção de sentido, mas não elimina a dor nem a sobrecarga decorrente 
do contato permanente com as violações e com as instituições responsáveis por investigá-las, 
repará-las ou impedir sua repetição. Muitas dessas mulheres, em consequência da atuação 
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como  defensoras de direitos humanos,  desenvolvem depressão ou desenvolvem doenças 
crônicas, como cardíacas, diabetes e até mesmo câncer. 

Assim, o sofrimento produzido pela violência não deve ser individualizado ou desvinculado das 
condições sociais que o produzem. Compreendê-lo exige reconhecer que a proteção de 
defensoras e defensores também implica enfrentar as estruturas que produzem sua exposição 
diferenciada ao risco. A pesquisa Na Linha de Frente, realizada pela Justiça Global e pela 
Terra de Direitos no período de 2022 à 2024, identificou 486 casos de violência contra 
defensoras e defensores de direitos humanos no Brasil, atingindo 364 pessoas e 122 coletivos. 
Desses casos, 80,9% estavam relacionados a pessoas que atuam na defesa ambiental e 
territorial. 

Isoladamente, esses dados não expressam necessariamente a dimensão do adoecimento 
mental entre defensoras e defensores de direitos humanos no Brasil. Quando, entretanto, são 
analisados em articulação com os fatores estruturais acima elencados, oferecem pistas 
importantes para compreender a produção do sofrimento. A primeira delas é que o sofrimento 
não deve ser compreendido como uma consequência individual ou dissociada das condições 
em que essas pessoas exercem sua atuação política. Ele é produzido e prolongado pela 
exposição continuada à violência, à ameaça, à criminalização, à perseguição e à necessidade 
de reorganizar a própria vida diante do risco. A experiência da Justiça Global tem identificado 
que essas violências atingem de maneira particular grupos historicamente discriminados, como 
pessoas negras, indígenas, LGBTQIA+, mulheres e trabalhadoras e trabalhadores, 
evidenciando que os impactos da violência também são atravessados por desigualdades 
estruturais. Isso significa que as políticas de atenção à saúde mental e ao bem-estar 
psicossocial precisam incorporar perspectivas interseccionais, territoriais e culturalmente 
adequadas, considerando não somente o episódio de violência, mas também as condições 
sociais e materiais nas quais a defesa de direitos é exercida.  

Tanto esses dados quanto às escutas realizadas no acompanhamento de casos e durante 
oficinas de proteção mostram também que a violência dirigida contra pessoas defensoras de 
direitos humanos não se limita aos episódios em que se concretizam ameaças, agressões ou 
assassinatos. Ela produz efeitos que se prolongam no tempo e incidem sobre diferentes 
dimensões da vida, atingindo vínculos familiares e comunitários, condições de trabalho, 
mobilidade, participação política e saúde física, além de limitar a capacidade de continuidade 
da atuação. Entre esses efeitos podem estar o medo permanente, a ansiedade, o luto 
prolongado, a depressão, a exaustão, o isolamento, a perda do sentimento de pertencimento e 
a desestruturação dos projetos de vida individuais e coletivos.  

O risco também não se encerra necessariamente quando a pessoa deixa de estar diante de 
uma ameaça imediata. A permanência do medo, a ruptura de vínculos, o afastamento do 
território, a preocupação com familiares — principalmente no que se refere à subsistência — e 
a interrupção ou redução das atividades políticas podem produzir situações de desgaste físico 
e emocional prolongado. Em muitos casos, o deslocamento necessário para preservar a vida 
também implica perda de autonomia, interrupção do trabalho, afastamento das práticas 
culturais e espirituais, ruptura das redes comunitárias e enfraquecimento da identidade 
territorial. Por essa razão, medidas de retirada ou realocação, quando necessárias, devem ser 
acompanhadas de suporte material, psicossocial, familiar e comunitário, bem como de 
estratégias seguras de retorno ou reconstrução do projeto de vida.  

O sofrimento pode ser agravado pela atuação das próprias instituições públicas. A ausência de 
investigação, a impunidade, a demora dos processos, a dificuldade de acesso a informações, 
a exigência de repetição constante dos relatos, o tratamento discriminatório e a falta de 
reconhecimento das pessoas atingidas podem produzir novas formas de violência e 
revitimização. Nesses contextos, o sofrimento não decorre apenas da agressão ou da ameaça 
original, mas também da resposta estatal insuficiente, inadequada ou hostil. A reparação, 
portanto, não pode se limitar à indenização financeira: deve incluir atenção psicossocial, 
reconhecimento público, memória, justiça, reconstrução dos vínculos e das condições de vida 
e garantias efetivas de não repetição. A violência física e psicológica pode, assim, ser 
empregada deliberadamente para desestruturar organizações, romper laços de solidariedade, 
enfraquecer reivindicações coletivas e impedir a participação pública de comunidades e 
movimentos sociais.  

Nesse sentido, compreendemos que a violência contra defensoras e defensores produz efeitos 
que ultrapassam a dimensão física e podem comprometer as condições necessárias à 
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continuidade da defesa de direitos. O sofrimento, nesse aspecto, também pode operar como 
mecanismo de silenciamento: ao produzir medo, isolamento, exaustão ou afastamento do 
território e das redes de atuação, a violência alcança não apenas a pessoa diretamente 
atingida, mas também as coletividades nas quais ela está inserida. Proteger, portanto, implica 
considerar esses efeitos como parte da própria situação de risco e construir respostas capazes 
de sustentar a vida, os vínculos e a continuidade da atuação política. 

Barreiras de acesso ao cuidado: fragilidade da interlocução entre política de proteção e 
política de saúde mental 

O Brasil dispõe de uma Política Nacional de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos 
(PNPDDH), e também de um Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos  
(PPDDH). Desde sua origem, a política de proteção não foi concebida exclusivamente como 
resposta à integridade física: a PNPDDH reconhece também a dimensão psíquica e 
estabelece como objetivo garantir condições para a continuidade da atuação de defensoras e 
defensores de direitos humanos. 

Uma das principais barreiras identificadas na experiência de proteção é, contudo, a fragilidade 
de uma articulação institucionalizada entre o PPDDH e a rede de atenção psicossocial do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Embora o Programa possa articular a atenção à saúde 
psicológica das pessoas protegidas, o acesso efetivo ao cuidado depende, em grande medida, 
da disponibilidade e da capacidade de resposta da rede local. A precariedade da oferta 
ambulatorial, a ausência de fluxos específicos entre as políticas de proteção e saúde e a 
insuficiência de serviços preparados para compreender os impactos da violência política 
produzem descontinuidade no cuidado. 

Em muitos casos, os serviços de saúde mental não estão preparados para reconhecer as 
especificidades do sofrimento vivenciado por defensoras e defensores. A ameaça, a 
criminalização, a vigilância, a difamação, a perda de familiares, a violência territorial e a 
impunidade podem ser tratadas como experiências estritamente individuais, sem que sejam 
consideradas suas causas políticas, raciais, territoriais e de gênero. Essa abordagem pode 
contribuir para a patologização do sofrimento e transferir à pessoa defensora a 
responsabilidade de se adaptar a um contexto que permanece violento.  

Essa fragilidade se torna ainda mais evidente em situações de deslocamento territorial. O 
deslocamento pode significar muitas vezes o afastamento de serviços de saúde, vínculos 
familiares e comunitários e outras redes de apoio construídas ao longo do tempo. Assim, a 
própria medida necessária à proteção pode produzir novos desafios para a continuidade do 
cuidado, caso não exista uma articulação capaz de acompanhá-la durante e após o 
deslocamento. 

Respostas produzidas no âmbito da sociedade civil: a realocação temporária 

É nesse campo que se insere o Centro de Proteção Integral (CEPI), desenvolvido pela Justiça 
Global desde 2022, como uma experiência de realocação temporária e acolhimento de 
pessoas defensoras em situação de risco, ameaça, perseguição ou estresse extremo. Mais do 
que oferecer um espaço seguro para o afastamento temporário do território, o CEPI busca 
criar condições para que as pessoas acolhidas possam descansar, recuperar-se dos efeitos da 
violência, fortalecer suas capacidades de proteção e construir estratégias para a continuidade 
de sua atuação política. 

A experiência demonstra que o cuidado não pode ser dissociado das demais dimensões da 
proteção. Durante a estadia, são articulados acompanhamento psicológico e jurídico, análise 
de risco, oficinas de proteção física, digital e organizacional, atividades de cuidado e descanso 
e elaboração de estratégias e planos de retorno ao território. As ações são construídas de 
forma individualizada e participativa, considerando as condições concretas de cada pessoa e 
as dimensões de gênero, raça, classe, sexualidade e pertencimento territorial que atravessam 
suas experiências de violência. Em situações de esgotamento extremo, por exemplo, o 
descanso pode constituir o primeiro passo da proteção, antes mesmo da elaboração de novas 
estratégias de atuação. 

Entre 2024 e 2026, o CEPI acolheu pessoas defensoras de diferentes países da América 
Latina e do Caribe, incluindo lideranças comunitárias, defensoras feministas, ativistas de 
direitos das mulheres, defensoras e defensores ambientais e territoriais e pessoas que atuam 
junto a comunidades negras, indígenas e periféricas. Os casos acompanhados evidenciam 
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que a realocação temporária pode ser necessária não apenas diante de uma ameaça física 
imediata, mas também quando a permanência no território produz situações prolongadas de 
exaustão, medo, isolamento e comprometimento da saúde física e mental. A experiência 
também demonstra que o retorno não pode ser compreendido como simples encerramento da 
medida de proteção: ele exige planejamento, avaliação dos riscos persistentes e, muitas 
vezes, articulação com organizações e mecanismos de proteção nos territórios de origem. 

Ao mesmo tempo, a experiência do CEPI expõe os limites de respostas que dependem 
exclusivamente da sociedade civil. A sustentabilidade financeira de iniciativas de realocação 
permanece um desafio, assim como a ausência de fluxos institucionais consolidados entre 
espaços de proteção e as redes públicas de saúde, assistência social e outras políticas 
necessárias à continuidade do cuidado. Nesse sentido, experiências como a do CEPI não 
devem substituir a responsabilidade estatal, mas contribuir para demonstrar possibilidades 
concretas de construção de políticas de proteção integral. Sua principal contribuição está em 
evidenciar que proteger defensoras e defensores significa também garantir condições para 
descansar, cuidar-se, reconstruir vínculos, elaborar estratégias de proteção e permanecer em 
condições de continuar defendendo direitos. 

Uma outra experiência é a do Núcleo de Atenção Psicossocial aos Afetados pela Violência de 
Estado (NAPAVE), iniciativa da sociedade civil formada por psicoterapeutas e profissional de 
serviço social e oferece espaços coletivos de acolhimento e atenção psicossocial a defensores 
de direitos humanos e pessoas afetadas pela violência estatal, sobretudo pessoas negras e 
moradoras de favelas. Sua metodologia busca compreender as causas sociopolíticas do 
sofrimento psíquico, fortalecer redes comunitárias e apoiar as lutas por memória, verdade, 
justiça e reparação. O NAPAVE também participa de iniciativas voltadas à formação de 
profissionais do SUS e do SUAS e à construção de redes territorializadas de cuidado  

Recomendações 

Considerando os impactos psicossociais produzidos pela violência e as lacunas identificadas 
na articulação entre proteção e cuidado, recomendamos: 

1.​ Reconhecer os impactos psicossociais da violência como dimensão constitutiva da 
proteção de defensoras e defensores de direitos humanos, incorporando-os aos 
protocolos de avaliação de risco, aos planos de proteção e às medidas adotadas pelos 
mecanismos estatais de proteção. 

2.​ Aprimorar as políticas públicas e promover a formação continuada de equipes para 
responder às diferentes experiências de violência, considerando raça, gênero, 
identidade de gênero, orientação sexual, pertencimento territorial, condição 
socioeconômica e outros marcadores que produzem exposições diferenciadas ao risco 
e ao sofrimento. 

3.​ Fortalecer e financiar iniciativas da sociedade civil que desenvolvem experiências de 
proteção integral, cuidado e realocação temporária, reconhecendo seu papel 
estratégico e complementar, sem transferir a essas organizações responsabilidades 
que cabem ao Estado. 

4.​ Produzir dados e pesquisas sistemáticas sobre os impactos psicossociais da violência 
contra defensoras e defensores de direitos humanos, incluindo seus efeitos sobre 
vínculos, deslocamento, participação política e continuidade da atuação, de modo a 
subsidiar políticas públicas de prevenção, proteção e cuidado. 

5.​ Garantir que as políticas de proteção sejam orientadas não apenas pela prevenção de 
danos físicos imediatos, mas pela preservação das condições de vida e de atuação 
política das pessoas defensoras, reconhecendo o cuidado, o descanso, a reconstrução 
de vínculos e a autonomia como dimensões da própria proteção. 
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